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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO art. 92 XII) - Não haverá exigência de garantia contratual

da execução. .
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÓES E SANÇÓES ADMINISTRATIVAS (art. 92 XIV - Comete infração
administrativa, nos termos da L e í ª l ª d i w í ,0 contratado qUªí

12.1 comete infração administrativa, nos termos da lei, o credenciado que, com dolo ou culpa:

12.2 deixar de entregar a documentação exigida para o credenciamento ou não entregar qualquer documento que tenha
sido solicitado pela Comissão de contratação no decorrer da análise da documentação;

12.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;

12.4 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração;

12,5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o credenciamento;

12.6 fraudar oChamamento Público; “__
12.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando;

127.1 induzir deliberadamente aerro no julgamento; x
12.72 praticar atos ilícitos corn vistas afrustrar os objetivos do Chamamento Público“ A

12.8 Com fulcro na Lei nº 14.133 de 2021, aAdministração podera, garantida aprévia defesa; aplicar aos credenciados
as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil ecriminalz/

12.8.1 advertência;

12.82 multa;

128,3 impedimento de licitar e contratar; e

12.8.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,»enquanto perdura_£em,;o”s motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante apropria autoridade[que aplicou apenalidade., .

12.9 Na aplicação das sanções serão consideradoszx
129.1 anaturezae agravidade da infrâçãocometida.

. . [ & _
129.2 as peculrandades do caso concrete:

| 12.93 as circunstâncias agravantes ou aterl$ntes;
129,4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

129.5 a implantação gum aperfeiçoamentwdezprograma de integridade, conforme nomnas e orientações dos
orgãos de controle. [ (  

12,10 Amulta será recolhida "em percentualtde 1% incidente sobre ovalor do contrato, recolhida no prazo máximo de 10
(dez) dias úteis, aconltlar da comunicação oãcialãx

12.10.1 Para asxinfraçõtaxsprevistas nos iteçãgíttj e14.12, amulta será de 0,5% do valor do contrato licitado.
12.10.2 Paraas infrações pxrevistas nos itens 14.1_.3., 14.1.4, 14.15, e14.1.6 ,amulta será de 15% do valor do
contrato. y

12,11 As sanções de advertência, impedimento de licitar econtratar edeclaração de inidoneidade para licitar ou contratar
poderâOASer-aplicadas, cumxulativarxnentefguíião, apenalidade de multa.12.12 Nâfxaªilãçãoªzixaxsânção de multa será facultada adefesa do interessado no prazo de 15.(quinze) dias úteis,
contado dãºdaxtadesualxltimação, &
12.13 Asançãvoxde impedingento de licitar econtratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 14.1.1 e14.12, quando não se justificar aimposição de penalidade mais grave, e
impedirá oresponsável-deºlicitar econtratar no âmbito da Administração Pública direta eindireta do ente federativo aqua
pertencer oórgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
12.14 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, m .
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.3, 1414, 1415 e 14.16, bem como pelas infraçõe
administrativas previstas nos itens 14.1.1 e14.12 que justinquem aimposição de penalidade mais grave que asanção/de
impedimento de licitar econtratar, cuja duração obsenrará oprazo previsto no art. 156 5º da Lei n.º 14433/2021, /
12.15 Arecusa injustificada do adjudicatária em assinar ocontrato ou aata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1 ,3, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida eosujeitará às penalidades eàimediata perda da garantia de proposta em
favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45 4ª da IN SEGES/ME n.º 73 de 2022.
12.16 Aapuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar econtratar ede declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização aser conduzido por
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comissão composta por 2(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos ecircunstâncias conhecidos eintimará o
licitante ou o adjudicatária para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intrmaçao. apresentar defesa
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

12.17 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa eimpedimento
de licitar econtratar, contado da data da intimação, oqual será dirigido àautoridade que tiver profendoa decisão recorrida,
que, se não areconsiderar no prazo de 5(cinco) dias úteis. encaminhará orecurso com sua motivação aautoridade
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias uteis, contado do recebimento dos autos.

12.18 Caberá aapresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.19 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão tinal da autoridade competente. K
12.20 Aaplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, aobrigação de reparação integral
dos danos causados.

12.21 .

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -DA EXTINÇÃO CONTRATUAL art. 92 ÁXÍIÃ A
13.1 Ocontrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas'as partes, ainda que-i__sso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto. A
13.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, avigénclagxticará prorrogadafzté aconclusão do
objeto, caso em que deverá aAdministração providenciar areargqúaçãg do cronograma fixado parao-contrato.
13.3 Quando anão conclusão do contrato referida no itemfanterxior decorrer de ãilpadoxcontratado:

a) ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectxies sanções admiqístlrãlivas; eb) poderá aAdministração optar pela extinção dofontrato e, nessecaso, adotará avsmedidas admitidas em lei para a
continuidade da execução contratual. “XX

13.4 Ocontrato poderá ser extinto antes dâzefumpridas as__ obrigações neleªestipuladas, ou antes do prazo nele lixado,
por algum dos motivos previstos no artio 137-da»Lei nº 14t133/21, bem como amigavelmente, assegurados ocontraditório
eaampla defesa. XX j

13.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também osªarlios 138 e139 da mesma Lei.l e . *A. . . .13.42 Aalteração social ou amoditicaçãoja finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará aextinção se
não restringir sua ca5aicªdãooncluino 13.421 Se aoperação implicar mudança da pessoa juridica contratada, deverà ser formalizado termo aditivo para
alteração subjetiva. &I . , .

13.5 Otermo deíextinçao, sempre que POSSIVGDSâJJIECEÚIÓOZX .13.5.1 Balanàdos eventosccntratuais t“; cumpridos ou parcialmente cumpridos;
WX & “* s- V . .

13.52 Relaçãotdospagamentos iáefetuados eainda devidos;
i x “:=- x “

13,53 lndenizxafoesí mªltas. y
13.6ÁAxextigção do contrato não configura óbice para oreconhecimento do desequilibrio econômico-financeiro, hipótese
em que será-coi-Tõedida indenizaçãoporljrneio de termo indenizatório art, 131 caut da Lei n.º 14.133 de 2021.XXX.» ““— “ J'" , . .13.7 OcoQtrato podeíràseàr extinto caso se constate que ocontratado mantém vinculo de natureza técnica, comercial,
econômica, tinanciíira, trabalhista ou civil com dirigente do orgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente_em linha reta, colateral ou por afinidade, ate oterceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n,º 14.133, de
2021). y
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA art. 92 VIII)
14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão àconta de recursos especiticos consignados o
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

GESTÃO/UNIDADE FONTE DE RECURSOS PROGRAMA DE TRABALHO Elfggsggªºª
33.90.34,00.00.0012/01 . . .— 5001002! 600/ 621 200612 06612 067 334g0'39_0º_oo.00

14,2 Adotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada apos aprovação da Lei Orçamentária
respectiva eliberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS art. 92 III) - Os casos omissos serão decididos pelo
contratante, segundo as disposições contidas na Lei'nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078 de 1990 - Codi o de Defesa do Consumidor - e

normas e principios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA sExTA - ALTERAçõEs .
16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e se uintes da Lei nº 14,133 de 2021.

16.2 O contratado e obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) més (art. 132 da Lei nº

14.133, de 2021). — “16,4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133 de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -PUBLICAÇÃO & / x x
17.1 lncumbírá ao contratante divulgar opresente instrumento no PortalíNacioríabde Contratações Públicas/JPNCP), na
forma prevista no art. 94 da Lei 14.133 de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na Internetfem atenção ao art. 91,
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º 2 º da Lei n. 12.527 def2011, clc art. 7º 3 º incisôiV do Decreto n. 7,724
de 2012, . 'CLÁUSULA DÉCIMA orTAvA- FORO art. 92 5) Ã(( XX b
18.1 Fica eleito oForo da Comarca de Valença, Estado gaâehia para dirimir osJitígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, confonne art. 92 1 º da Lei nº 14.133/21.

 Xxxxxx de 2024.
JEANINE COSTA FONSECA GABRIELLE DA SILVA SANTOS

MUNICIPIO DE CAIRU -BAHIA D LA SERVIÇOS FARMACÉUTICQS LTDA
CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:  0 1 -  oz-
Nome: Patríciajdê Silva-%% “ Nome: Edina Marilza Silva de Araújo

CPF nº: 033.674_ CPF nº: 595885785-15
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' PARECER JURIDICO

PA 667/2024 . ' _

— _ > v i _ Ementa: Inexigibilidade. Credenciamento.
' ' », ' ' _ > Procedimento auxiliar. Possibilidade. Art. 74,
" " ' IV da Lei nº 14.133/2021.

Em cumprimento de suas atribuições, esta Procuradoria Jurídica analisando os autos

deste procedimento de contratação, motivado pelo requerimento feito pela Secretaria

Municipal de Saúde do Municipio, solicitando a contratação de Pessoa Juridica para

prestação de serviços em saúde oriundo do Credenciamento nº 002/2024, manifesta-

se nos seguintes termos. ,

I- FUNDAMENTAÇÃO

É fato indiscutivel que aªlicitação é o procedimento obrigatório na Administração
Pública para contratação de particulares, e deve ser orientada pelo interesse geral,
objetivando contratar com oímelhor qualificado, em melhores condições e para obter o

& melhor resultado possivel,seguindo também um procedimento formal caracterizado
pela ampla competição entre todos os interessados que preencham os requisitos
indispensáveis, para selecionar a proposta mais vantajosa.

A Lei n. 14.133/2021 regulamentou o dispositivo invocado que dispõe sobre as
hipóteses de inexigibilidade na forma estabelecida no art. 74, IV da Lei nº 14.133/2021.

"Art'.-—74: Éªinexigivêl-a" licitação quando inviável acompetição, em especial
— “ºªâªêºãrdªªi; nazi-,.- —" ' ª ' .

,, _ “Prefeitura Municipal de Cairu-Estado da Bahia
" “ '- ' ' -Pça".Téír<eira de Freitas, s/nº, Iºaridar-Centro. _

_ ' CEP: 45420-000 - Site: www.cairu.ba.ov.br
—CNPJ:I4235í907/000I-44 Telefone: (75)3653-2I22
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IV:-objetos que devam ou possam ser contratados por meio de
credegnciamento;"_._,,_._. . .
' ffsªí"? ".'3',,ã.'i'xlª*.ÉÍÃ"'-Í. ' '

' -"-í%"-»f;r.I::fé.-i5 ' 4ª? * .Por sua vez,ª-“âª-novel--Iegrs,laçã9_ que trata das contratações públicas, de forma
expressa, elegeu oCredenciamento como procedimento auxiliar, na forma do art. 78
da Lei nº 14133/2023, vejamos:“

“Art. 78. São procedimentos auxiliares das licitações e das contratações
regidas por esta- Lei: , f
l -c redenciamento; -

Nota-se que, ,a verdadeira missão do procedimento licitatório dentro da Administração

pública, busca coriºsagrarofsª”Princípios Constitucionais que balizam ogerenciamento
da coisa pública sejam eIesÉÍÍLegalidade, impessoalidade, Moralidade, Publicidadee
Eficiência. I _ -

Em cumprimento ao principidde LEGALIDADE, sabe-se que aAdministração Pública
deverá adotar as modalidades Iicitatórias já previamente estabelecidas pela Lei
14.133/2021, almejandofsempre escolher amelhor proposta para aquisição de bens e
serviços. ' '

Esta mesma ÁLei Aíexcepcioriwahvzzaprealização do certame licitatório quando o objeto
pleiteado pelo órgão ' Piiblilco se enquadrar nos casos de DISPENSA e

praia «:s: » “rTíÍªiI-J .- *. .

INEXIGIBILIDADE DE, LICITAÇÃO.
v -»-=.ç-:«».i:º..'f,-%.«:—. .“ —,'

Assim, como regra geral, Iêíníêe 'a obrigatoriedade de licitação para acelebração de
contratos com particulares. Entretanto, referido dispositivo constitucional ressalvou

algumas situações “legais previstas no art. 74 da Lei de Licitações, estabelecendo
como dantes vistos em seu ino. IV, expressa aceitação do credenciamento como forma
de contratação direta por INEXIGIBILIDADE.

. . . . “Pifcnfeitirra Municipalde Cairu-Estado da Bahia
_ _ , zigçgzt-gffcixeira de Freitas;/nº, 1º andar-Centro., , , ,,,;._,I__I,ÇEP: 45420-000 .Site: WWIWlCairu.ba.0V.br i

_ , _ =ÇNPI:I'2_I'__!2,3S£907/000l-44 Telefone: (75) 3553-2112
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Analisando o caso _em tela, e visando se efetivar a contratação através de
inexigibilidade de licitação, f_oi publicado Credenciamento nº 002/2024 oriundo do

_  ,visando aconvocação dos interessados para
prestação de Serviços Médicos,para atender as necessidades da Secretaria Municipal

de Saúde do Municipio deªÍcfíàijrjIfijjeíBA, Í '.

Isto posto cumpre fazerªalguns esclarecimentos. o CREDENCIAMENTO é um

mecanismo utilizadopara-selêfetivar uma contratação por inexigibilidade, tendo como
base legal o art. 78, I da LéPFºedeTaI n.º 14133/2021 quando restar caracterizada a
inviabilidade de competição em face da ausência de alguns dos pressupostos que

autorizariam a instauração de licitação.

Portanto, é possivel à Administração “realizar a contratação direta mediante
INEXIGIBILIDADE de licitação, desde que haja a demonstração inequívoca de que
suas necessidadessomenteLpoderão ser atendidas dessa forma.

Oque justificaum credenciamento éointeresse público em obter omaior número
i possivel de "pãªrticíãlairesªêreâiliízãndo'a prestação do serviço, tendo em vista que a

necessidade da Administraªçãªciyihão estará atendida com a contratação de apenas um
ou um número limitado de pàliiéíiiáres.

: ' ' - —— l

Nesta esteira vejamos os ensinamentos de Jorge Ulisses Jacoby (Coleção de Direito
Público. 2003. Pg 538): > i

""Se"“aºgílldininisltração convoca todos os profissionais de
' determinado setor, dispondo-se a contratar os que tiverem

___ Interesse e. que satisfaçam os requisitos estabelecidos, ela
' ' "Írjjfjll, ºpfópriãígf/xanºtío o valor que se dispõe apagar, os possíveis

'»nªºlfaªjzlicitantésçnão competirão, no estrito sentido da palavra,
inviabilizando a competição, uma vez que a todos foi
assegujradajà contratação." .

Desta forma, resta claro que, se a Administração realiza convocação através do
competente processo de. Credenciamento, dispondo-se a contratar todos os

' Prefeitura Municipal de Cairu-Estado da Bahia ',, Pça, Teixeira de Freitas, s/nº, Iº andar-Centro.
CEP: 45420-000 - Site: urwiv.cairii.ba.ov.br

CNPJ:14 235907/0001-44 Telefone: (75) 3653-2122
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interessados que” preenchamÉ-os requisitos por ela exigidos, e por um preço
' PfºViªmºntº definidãftó do chamamento, estamos diante de um caso

de Ínºxigibuidâªefiº?poisÇ-Lí'de. iigual. forma, não haverá competição entre os
interessados. “| " .

Neste interim, vale ressaltar a decisão do Plenário do Tribunal de Contas da União

prolatada no processo 016.171/94:

“Finalizando, constatamos ter ficado devidamente esclarecido no
processo TC 0Ó8.797/93-5 que o sistema de credenciamento,
quando realizado com a devida cautela, assegurando tratamento

_ ' ,.isonômico«.'."aos»—.. interessados na prestação dos serviços e

"as condições de atendimento, obtém-se uma
' dos serviços além do menor preço, podendo

seri.“ adotado sem licitação amparado no art. 25 da Lei
8.666l93'." (Decisão nº 104/1995 - Plenário) (grifo)

Isto porque o art. 74, IV da Lei 14.133/2021, ao estabelecer a figura da inexigibilidade
de licitação, não limita a interpretação da inviabilidade de competição, podendo ser
esta configurada pela existência de fornecedor exclusivo, ou, conforme demonstrado,
pela contratação de todos os interessados, vez que igualmente não haverá

competição. W __ _

Portanto, tem-selíenteiididgêêâmo“formalmente legal afigura do credenciamento com
fundamento frente ainviabilidade de competição para a
contratação de todos osinteressiados que preencham as condições do chamamento.

Assim, a pessoa juridica elencada nos autos, participou do Credenciamento indicado
acima, estando apta a promover a prestação de serviços a que se credenciou, no

municipio de Nilo Peçanha i- Ba;

vI :3335330523?.iéíê.lfcâttªft;É.???"
gfíigifiirfi235907/9001-44 Tc1cfone:(75)3653—2I22



ESTADO DA “BAI-IIA 5
 zããrãrirsiªir:atrair/“R” W

07:1- . A -

Além disso, anuiu à própósiºáfºéie preço a ser executado e dentro dos parâmetros
estabelecidos pela Administração Municipal, havendo a devida dotação orçamentária

para cobrir as respectivasvdespesas que serão custeadas pelo municipio.

Assim, não obstante a configuração da situação de inexigibilidade de licitação para o
caso sub examine, por dever de oficio, e, sobretudo buscando assegurar que a

contratação do serviço objeto da presente inexigibilidade seja precedida das

inarredáveis cautelasáparaia satisfação da necessidade pública ora identificada,
tornam-se judiciosásas séªgªiiªiíãiés ponderações:

' 1- Sendo sefviços uma prestação que satisfaz uma obrigação de
fazer," impõe-'se.- a exigência legal da clara e precisa definição do
objeto e das condições contratuais que deverão ser consignadas num

contrato. administrativo formalizado por escrito, com vistas ao

cumprimentoidas disposições legais vigentes e da fiel execução do

objeto. No cas_o em análise, tais condições já foram devidamente
Observadas, tendo em vista que a minuta de contrato

apresentada atende às exigências legais;

Z-v-"Érv- imperãçtiifof.-.legal a manifestação da existência de recursos
, orçamentários 4" que assegurem O pagamento das Obrigações

decorrentes do". serviço aser executado;

3- Também, nos termos do art. 94 da Lei nº 14.133/zon, a publicação
resumida do instrumento de contrato no prazo da Lei é condição

indispensável para a sua eficácia.

II-CONCLUSÃO

Por todo oexposto, combase nasrazões mencionadas, ecom fulcro no art. 74, IV, da
Lei 14.133/2021__,ç/c art? 7gr,_;,t_,lellestando demonstrada ainviabilidade da competição em
razão do entende-se presente afigura da inexigibilidade do
procedimento de'licitaçãoi,fhvsendo“cabível aefetivação do presente contrato por meio
de contratação direta. “ A“ “ .a .'“'s£2*%z;:l:";:ªrfstzfiísaªi:53:333:..'?::*ª à

' cap; 45420-000 . Site: tvtvw.cairu,ba.ov.br
_ CNPI:l4235.907/000I-44 TcIefone:(75)3653-2l22
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_ PROCURADORIAUURIDICA _

Este é o parecer, SMJ. ' '

Cairu(BA), 17 de dezembrode 2024. , "
' "r = 1 —

-“a:;i'_;.i_'«;g,r;;1i»_= g;; .“: ,
' « 'Thi'a,r'aj-Ca'rolina Magalhães da Silva Ramos

' L' OABL/BÁZIIQQBS - Procuradora Jurídica

. .,:'a1_gª,,;—'.,i.=_'g'=i—'- ; _ ;.: ,; =» = _

 

Prefeitura Municipalde Cairu —— Estado da Bahia
Pça, Teixeira de Freitas, s/nº, Iº andar —Centro.

CEP: 45420-000 - Site: ivwiv.cairu.ba.ov.br
CNPJ:14 235907/0001-44 Telefone: (75) 3653-2122



GABINETE DO PREFEITO

ATO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBIIDADE DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 667/2024
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO Nº 080/2024

Ã vista dos elementos contidos no presente Processo, devidamente justificado,
CONSIDERANDO que o PARECER JURIDICO atesta que foram cumpridas as

_ exigências legais, e no uso das atribuições que me foram conferidas, em especial
ao disposto no artigo 72, _VIII, da Lei nº 14.133/2021, AUTORIZO A
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO epigrafada e adoção das medidas necessárias
para a contratação descrita a seguir:

Contratação de serviços especializados 'de profissional
com formação em Farmácia para prestação de serviços

Objetoaser contratado: ambulatoriais nas unidades de saúde do Municipio de
Cairu, Bahia, num total de 960 horas anual, nos termos do
Credenciamento 002/2024

_ LA SERVIÇOS FARMACEUTICOS LTDA, Sociedade
Limitada Unipessoal, com sede na Travessa Terceira

Contratada: Mário França, nº 04, Centro, Municipio de Ituberá, Estado
da Bahia, CEP: 45.435.000, inscrita no CNPJ sob o nº
58.081 .735/0001-77

Valor Total: RS 22.266,00 (vinte e dois mII duzentos e sessenta e
s e i s r e a i s .

Fundamento Leal: Art. 74, inc. IV, da Lei 14.133/2021.

Determino, ainda, que se leve aefeito, em no máximo 10 (dez) dias, apublicidade
encarecida pelas normas de regência, em especial atenção, inclusive, àdicção do
parágrafo único do artigo 72, da Lei Federal nº 14133/2021, para que fique à
disposição do público em sitio eletrônico oficial.

Cairu —BA, 17 de dezembro de 2024,

HILDÉCIO ANTÓ EI ELES FILHO
Prefeito ' ' al

 
Pça. Teixeira de Freitas, s/nº, 1º andar —Centro
CEP: 45420-000 - Site: ivwuncairubexovbr

, CNPJ:I4 235907/0001-44 Telefone: (rs) 3653-2151/2122
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ATO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBIIDADE DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 667/2024

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 080/2024

A vista dos elementos contidos no presente Processo, devidamente justificado.
CONSIDERANDO que o PARECER JURIDICO atesta que foram cumpridas as
exigências legais, e no uso das atribuições que me foram conferidas, em especial
ao disposto no artigo 72, VIII, da Lei nª 14.133/2021. AUTORIZO A

; INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO epigrafada eadoção das medidas necessárias
i para a contratação descrita a seguir:

E Contratação de serviços especializados de protissional
'; com formação em Farmácia para prestação de serviços 1

Objeto aser contratado: ambulatoriais nas unidades de saúde do Município de
i Cairu, Bahia, num total de 960 horas anual, nos termos do
: Credenciamento 002/2024
E LA SERVIÇOS FARMAC ' UTICOS LTDA, Sociedade

Limitada Unipessoal, com sede na Travessa Terceira
', Contratada: Mário França, nº 04, Centro, Municipio de Ituberá, Estado '

da Bahia, CEP: 45.435.000, inscrita no CNPJ sob o nº
. 58.081.735/0001—77

Valor Total: Zãgféââislàoo (vinte edois mil duzentos esessenta e
Fundamento Leal: Art. 74, inc. IV, da Lei 14.133/2021.

Determino, ainda, que se leve a efeito, em no máximo 10 (dez) dias, a publicidade
, encarecida pelas normas de regência, em especial atenção, inclusive, à dicção do

“_ parágrafo único do artigo 72, da Lei Federal nº 14.133/2021, para que fique à
“_ disposição do público em sítio eletrônico oficial.

.=

Ef Cairu - BA, 17 de dezembro de 2024.

_ HILDÉCIO ANTÓNIO MEIRELES FILHO
,, Prefeito Municipal

Prefzlturn Wunlclpal de Cairu - Estudo dn Bnhln
Pça. Tcíxcim de Freitas, sin“, Iº nndnr- Centro ,,
CEP: 45420-000 - Situ: www c u i ba g g p; ' .

“| CNPJ:” 23590710001-44 Telefone: (75) 3653-21502122

a —
i
E , ,
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CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NOYBRUZGMJBENJREQTZFMZ
Esta edição encontra-se no site oticial deste ente.
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T E R M O D E CONTRATO N º 205 /2024 .

O MUNICÍPIO DE CAIRU, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAIRU, Praça Santo Antônio, S/N, Centro,
Cairu - Bahia, CEP 45.420-000, CNPJ nº. 11.406.106/0001-06, representada neste ato nos termos do Decreto Municipal Nº
702, de 06 de agosto de 2021, pela Secretária, Senhora JEANINE COSTA FONSECA, brasileira, com endereço residencial A
na Rua Dr Heitor Guedes de Melo, nº 103, Valença, Estado da Bahia, CEP 45.400-000, portadora da cédula de identidade

nº 0678029822, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia, inscrita no Cadastro de Pessoas
Físicas sob nº 002742345-05, conforme delegação de competência através do termo de posse, doravante denominado
CONTRATANTE e a empresa LA SERVIÇOS FARMACEUTICOS LTDA, Sociedade Limitada Unipessoal, com sede na .
Travessa Terceira Mário França, nº 04, Centro, Municipio de Ituberá, Estado da Bahia, CEP: 45.435.000, inscrita no CNPJ
sob o nº 58.081.735/0001-77, inscrição municipal sob nº 574769, neste ato representada na forma dos seus
Estatutos/Regimento/Contrato Social, pelo(a) Sr(a). Gabrielle da Silva Santos, portadora de documento de identidade nº.

& 13.501.152-31, expedida pela Secretaria de Segurança Pública da Bahia, inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas sob o
nº O34.503.155-52, doravante denominada apenas de CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato

. mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92 I e II) - O objeto deste contrato refere-se ao pleiteado nos termos do
Credenciamento para a prestação de serviços médicos e assistência especializada para atender às necessidades do
Município de Cairu/BA.

PARAGRAFO PRIMEIRO - Constitui objeto do presente termo a contratação de serviços especializados de profissional
com formação em Farmácia para presta_ção de serviços ambulatoriais nas unidades de saúde do Município de Cairu, Bahia,
num total de 960 horas anual, nos termos do Credenciamento 002/2024, conforme detalhado a segui:

ANUALH W
Contratação de serviços especializados de

z ptªgâssgºs:emas:ãfsaairtzzªrfsaisgzes f ao Homs “ºªªª R$ R$
' de saúde do Município de Cairu.

1.1 vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a) 0 Termo de Referência;

b) A Solicitação de credenciamento do contratado; '

PARAGRAFO SEGUNDO —DA VINCULAÇÃO DA LICITAÇÃO —vincula-se ao presente TERMO DE CONTRATO o
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, Nº 080/2024, datado de 17/12/2024, fundamentado no an. 74, inciso
IV, da Leí Federal nº 14.133/M e suas alterações, originário do Processo Administrativo nº 667/2024, datado de
17/12/2024, que também passa a fazer parte integrante deste instrumento como se aqui estivesse descrito, inclusive toda e
quaisquer correspondências trocada entre as partes, nos termos do CREDENCIAMENTO Nº 002/2024, vinculado ao
originário do Processo Administrativo nº 257/2024, datado de 02/05/2024.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGAÇÃO - o prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses
contados de 17/12/2024 até 17/12/2025, na forma do anio 105 da Lei nº 14.133 de 2021.

PARAGRAFO ÚNICO - O Contrato, fruto deste certame, poderá ter seu prazo de vigência prorrogado conforme dispõe o
artigo 107 da Lei Federal nº 14.133/2021.
CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92 IV VII e XVIII- A execução
do presente contrato será parcelada, sob o regime de execução Empreitada por Preço Unitário.

3.1 Os serviços deverão ser realizados de acordo com a necessidade do Municipio, mediante emissão de Autorização de
Serviço.

3.2 competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato. na fomIa do art. 117 da L
Federal 14.133/21 e demais correlatos, Hcando designada a senhora Jeanine Costa Fonseca, como gestora do present
contrato.

3.3 Fica designada como responsável pela fiscalização e acompanhamento da execução do "presente contrato, a
servidora Adriana Palma Assunção, Supervisora de Urgência e Emergência da Secretaria de Saúde.

A fiscalização e o acompanhamento da execução deste Contrato, não reduz ou exclui a responsabilidade da
CONTRATADA, para escusa-Ia dos seus encargos.CLÁUSULA QUARTA-SUBCONTRATAÇÃO-Não será admitidaasubcontratação do objetoctratual. &» 5 

Prefeitura Municipalde Cairu —Estado da Bahia - CNPJ:14 235907/0001-44 - Site: www.cairu.ba.ov,br - Telefone: (75) 3653-2 122 E-mail: Iicitacaocairu.ba.ov.br
Pça. Teixeira de Freitas, s/nª, 1ª andar - Centro, Municipio de Cairu/BA. CEP: 45420-00
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CLÁUSULA QUINTA - PREÇO art. 92 l - O valor total da contratação é de R$ 22.266,00 (vinte e dois mil duzentos e
sessenta e seis reais), conforme detalhado na planilha indicada no PARÁGRAFO PRIMEIRO da CLÁUSULA PRIMEIRA
deste contrato.

5.1 No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Fiscais e comerciais incidentes, taxa
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO art. 92 V e VI)
6,1 O pagamento aos contratados, pela prestação do serviço, será efetuado pela Prefeitura Municipal de Cairu
atendendo aos seguintes requisitos:

6.1.1 através do Fundo Municipal de Saúde de Cairu.

6.1.2 Em até em até 10 (dez) dias úteis após a apresentação do documento comprobatório dos serviços e
atestada pela Secretaria Municipal de Saúde de Cairu a sua efetiva execução, sendo realizado mediante depósito
e m conta bancária.

6.1.3 Será pago apenas o valor global de cada serviço prestado, conforme estabelecido no contrato.

6.4 A revisão dos valores pagos independerá de Termo Aditivo, sendo necessário anotar no processo a origem e
autorização da revisão dos valores, com a data da publicação na Imprensa Oncial.

6.5 Não serão objetos de pagamento os serviços não efetuados dentro da boa técnica profissional e das normas éticas
existentes.

6.6 Na Nota Fiscal, deverão estar destacados os valores relativos ao IR, INSS e ao ISSQN, caso ocorra o fato gerador
destes ou outros impostos, sob pena de retenção dos valores no ato do pagamento.

6.7 Fica expressamente estabelecido que no preço estejam incluidos todos os custos diretos e indiretos requeridos
para a execução do objeto especihcado na cláusula primeira deste instrumento, constituindo-se na única remuneração
dev ida .

6.8 Somente serão pagos os serviços que estiverem em conformidade com as obrigações e especificações constantes
n a tabe la d a C láusu la Pr imeira.

6.9 Quando houver erro, de qualquer natureza, na emissão da Fatura, o documento será devolvido imediatamente
para substituição e/ou emissão de Nota de Correção. Esse intervalo de tempo não será considerado para efeito de qualquer
reajuste e/ou atualização monetária.

6.10 O Poder Executivo do Municíio de Cairu —Bahia ao efetuar aamento a essoa 'urídica referente a ualuer
servio ou mercadoria contratado e restado rocederá a retenão do lmosto de Renda - IR em observância ao
disosto no art. 64 da Lei Federal nº 9.430 de 1996 e também na lnstruão Normativa nº 1234/2012 com alteraões
dadas e la lnstruão Normativa nº 2145/2023 da Receita Federal do Brasil

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92 v)
7.1 Os preços inicialmente contratados são Hxos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimado.

7.2 A revisão ou reajustamento dos preços só ocorrerá mediante alterações dos preços dos anexos integrantes do
presente credenciamento, considerando o interesse da Administração, justo preço do mercado e nas hipóteses de força
maior e caso fortuito, sempre precedidos dos estudos técnicos.

7.3 A revisão levará em conta o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) e será aplicado ao decurso
de 12 meses, da data de estipulação do preço estimativo para o Credenciamento, ou seja todo dia 02/05 dos anos
seguintes em que houver contratos oriundos do presente Credenciamento ainda vigente.

7.4 O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGACOES DO CONTRATANTE art. 92 , Xl e XIV - São obrigações do Contratante:
8.1 Ceder espaço físico onde se encontram instalados equipamentos e mobiliário específicos para realização
serviços contratados;

8.2 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive com o
fornecimento de todos os materiais de consumo e segurança para o bom desenvolvimento dos trabalhos

8.3 Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal fim

8.4 Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços com vistas ao seu perfeito cumprimento, sob os
aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à credenciada as
ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas

8.5 Aplicar à contratada as penalidades cabíveis na forma da Lei _ -

8.6 Garantir a efetivação do pagamento à credenciada, de acordo com as condiçõe stabelecidas neste contrato.

Prefeitura Municipal de Cairu —Estado da Bahia - CNPI:14 135307/0001-44 - Site: www.cairu.ba.av.br - Telefone: (75) 3553-2151/2122 E-mail: |icitacaocalru.ba.ov.br
Pça. Teixeira de Freitas, s/nº, 1ª andar - Centro, Municipio de Cairu/BA. CEP: 45420-000
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8.7 Fornecer ao contratado os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato;

8.8 Promover, através do gestor do contrato, o acompanhamento e fiscalização dos serviços, sob os aspectos
quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências
de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte desta;

8.9 Fiscalizar a execução do contrato e atestar a Nota Fiscal;

8.10 Efetuar pagamento à Contratada, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas no contrato;

8.11 " Proporcionar todas as facilidades indispensáveis a boa execução do contrato.

CLÁUSULA NONA - OBRIGACOES DO CONTRATADO (art. 92 XIV XVI eXVII) -
9.1 Cumprir carga horária prevista em contrato

9.2 Cumprir obrigações frente ao Serviço proposto conforme Programa de Saúde

9.3 Participar de Reuniões, Encontros, Capacitações e Eventos

9.4 Desenvolver Projetos e atuar no mesmo quando necessário

9.5 Atender de forma organizada e Humanizada

9.6 responsabilizar-se integralmente por todos os compromissos assumidos neste Contrato;

9.7 arcar com todo e qualquer dano ou prejuizo, de qualquer natureza, causados ao CONTRATANTE e/ou a
terceiros, por sua culpa;

9.8 zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a
ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e
exigência que Ihe forem solicitadas;

9.9 efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre as suas
atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente Contrato, inclusive as obrigações sociais, previdenciárias e
trabalhistas dos seus empregados;

9.10 manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualincação exigidas para a assinatura deste Contrato.

9.11 " prestar os serviços acima em alta qualidade e padrão, nos prazos e segundo as condições aqui convencionadas,
responsabiIizando-se integralmente pelos serviços executados;

9.12 cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas por força deste edital ou do contrato dele
decorrente.

9.13 Guardar sigilo sobre todas as infonnações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÓES PERTINENTES A LGPD
10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709 de 14 de aosto de 2018 LGPDI quanto a todos os dados pessoais a
que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as Hnalidades que justiHcaram seu acesso e de acordo com
a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3 Évedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação
Hrmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado elimina-los, com

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação &para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essa

obrigações. 'a10.6 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusul
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.7 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justiticadamente, quaisquer
infonnações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.8 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados (LGPD art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

a) Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperãvel, a tim de garantir a reutilização
desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.9 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando
indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou re mendações, editadas na
forma da LGPD. v _

Prefeitura Municipal de Cairu —Estado da Bahia -CNPJ:14 235807/0001-44 -Site: www.cairu.ba.ov.l:r -Telefone: (75) 3653-215 22 E-mail: Iicitacaocairu.ba.ov.br
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v CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA —GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92 XII) -Não haverá exigência de garantia contratual
da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - lNFRAÇõES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS (art. 92 XIV) - Comete infração
administrativa, nos termos da Lei nº 14.133 de 2021, o contratado que:

12.1 Comete infração administrativa, nos tennos da lei, o credenciado que, com dolo ou culpa:

12.2 deixar de entregar a documentação exigida para o credenciamento ou não entregar qualquer documento que tenha
sido solicitado pela Comissão de contratação no decorrer da análise da documentação;

12.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;

12.4 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração;

12.5 * apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o credenciamento;
12.6 fraudar o Chamamento Público;

12.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

12.7.1 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.7.2 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do Chamamento Público;

12.8 Corn fulcro na Lei nº 14.133 de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos credenciados
as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

128.1 advertência;

12.8.2 multa;

12.8.3 impedimento de licitar e contratar; e

12.8.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.9 Na aplicação das sanções serão considerados:

129.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

12.9.2 as peculiaridades do caso concreto;

. 129.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.94 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

12.95 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

12.10 A multa será recolhida em percentual de 1% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no prazo máximo de 10
(dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

12.10.1 Para as infrações previstas nos itens 14.1.1 e 14.1.2, a multa sera de 0,5% do valor do contrato licitado.

12.10.2 Para as infrações previstas nos itens 14.1.3., 14.1.4, 14.1.5, e 14.1.6 , a multa será de 15% do valor do
contrato.

12.11 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

12.12 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úte" _
contado da data de sua intimação.

12.13 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infr
administrativas relacionadas nos itens 14.1.1 e 14.12, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grav ,
impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual _

pertenceroórgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3(três) anos. Cb
12.14 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.13, 14.1.4, 14.15 e 14.1.6, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos itens 14.1.1 e 14.12 que justinquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156 5 º da Lei n.º 14.133/2021.

12.15 A recusa injustificada do adjudicatária em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9,13, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará as penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em
favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45 4 º da IN SEGES/ME n.º 73 de 2022.

12.16 A apuração de responsabilidade relacionadas as sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido p

Prefeitura Municipal de Cairu —Estado da Bahia - CNPJ:14 235307/0001-44 —Site: www.cairu.ba.ov.hr - Telefone: (75) 3653-2151/2122 E-mail: Iicitacao cair iba. I:Iv.br
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comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimara o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa
escrita e especiúcar as provas que pretenda produzir.

12.17 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento
de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido á autoridade que tiver proferido a decisão recorrida,
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.18 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.19 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida ate que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.20 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral
dos danos causados.

12.21 .

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. az XIX)
13.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.

13.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do
objeto, caso ern que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

13.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a
continuidade da execução contratual.

13.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado,
por algum dos motivos previstos no artio 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório
e a ampla defesa.

13.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os art ios 138 e 139 da mesma Lei.

13.42 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se
. .não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.421 Se a operação implicar mudança da pessoa juridica contratada, deverá ser fomializado termo aditivo para
alteração subjetiva.

13.5 O termo de extinção, sempre que possivel, será precedido:

13.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.52 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.5.3 Indenizações emultas. '
13.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio econômico-financeiro, hip se
em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131 caut da Lei n.º 14.133 de 2021 ) .,

13.7 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do orgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de
2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA art. s z vIii — "
14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especíncos consignados no
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

GESTÃO/UNIDADE FONTE DE RECURSOS PROGRAMA DE TRABALHO ELgrãgggAºE
33.90.34.00.00.00

12/01 . . .— 5001002! 600! 621 2006/2066!2067 aalgoâcàºcxººioo  
14.2 A dotação relativa aos exercícios Hnanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçament' '

respectiva eliberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. w
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92 III - Os casos omissos serão decididos pelo
contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078 de 1990 - Códio de Defesa do Consumidor —e

normas e principios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA —ALTERAÇÓES
16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seuintes da'Lei nº 14.133 de 2021.

16.2 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justincada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº
14.133, de 2021). . .

16.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133 de 2021.
CLÁUSULA DÉCIMA sÉTIIviA - PUBLICAÇÃO
17.1 vlncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na
forma prevista no art. 94 da Lei 14.133 de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91,
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º 2 º da Lei n. 12.527 de 2011, c/c art. 7º 3 º inciso V do Decreto n. 7.724
d e 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA— FORO art. 92 5 )
18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Valença, Estado da Bahia para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, confonne art. 92 1 º da Lei nº 14.133/Zi.

Cairu, 17 de dezembro de 2024.

R$ E (AÍ-o. sat/uw soa,?»
JEANI E COSTA FONSECA GABRIELLE DA SILVA SANTOS

MUNICÍPIO DE CAIRU - BAHIA LA SERVIÇOS FARMACEUTICOS LTDA
CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

/ !

I V
01- V/Avlgb o2- »
Nome: Patr' . & , ”Felix Nome: Edina I aSil ade Araújo v
C P F nº: 0 3 .674 .405-66 C P F nº: 595.885]

Pça. Teixeira de Freitas, s/nª, 1ª andar-Centro, Municipio de Cairu/BA. CEP: 45420-000
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- T E R M O D E CONTRATO N º 205/2024.

o MUNICIPIO DE CAIRU, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAIRU, Praça Santo Antônio, SIN, Centro,
I Cairu —Bahia, CEP 45.420-000, CNPJ nº. 11.406.106/0001-06, representada neste ato nos termos do Decreto Municipal Nº
l' 702, de 06 de agosto de 2021, pela Secretária, Senhora JEANINE COSTA FONSECA, brasileira, com endereço residencial
É na Rua Dr Heitor Guedes de Melo, nº 103, Valença, Estado da Bahia, CEP 45400-000, portadora da cédula de identidade

nº 0678029522, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia, inscrita no Cadastro de Pessoas
,“ Fisicas sob nº 002,742.345-05, conforme delegação de competência através do termo de posse, doravante denominado

CONTRATANTE e a empresa LA SERVIÇOS FARMACEUTICOS LTDA. Sociedade Limitada Unipessoal, com sede na
ª Travessa Terceira Mário França, nº 04, Centro, Município de Ituberá, Estado da Bahia. CEP: 45.435.000, inscrita no CNPJ

- sob o nº 58.0B1.735/0001-77, inscrição municipal sob nº 574769, neste alo representada na forma dos seus

.“ Estatutos/Regimento/Contralo Social, pelo(a) Sr(a). Gabrielle da Silva Santos, portadora de documento de identidade nº.
; 13501152-31, expedida pela Secretaria de Segurança Pública da Bahia, inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Fisicas sob o
' nº 034503155-52, doravante denominada apenas de CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92 I o Il) - O objeto deste contrato refere-se ao pleiteado nos termos do
Credenciamento para a prestação de serviços médicos e assistência especializada para atender ás necessidades do
Municipio de Caim/BA.

PARAGRAFO PRIMEIRO - Constitui objeto do presente tenno a contratação de serviços especializados de profissional
com formação em Farmácia para prestação de serviços ambulatoriais nas unidades de saúde do Municipio de Cairu, Bahia,
num total de 960 horas anual. nos termos do Credenciamento 002/2024, conforme detalhado a segui:

C A R G A H D R <R I A V A L O R E S
* UNIDADEé N ºªªºº'ºªººªªª'º ““'" & MEM

Contratação de senriços especializados de .
l profissional com formação em Farmácia ra . 960 HORAS R$
5, prestação de serviços ambulatoriais nas unTrlªades “"ª /mªª 5º HºRAS 2339375 R$ "855-50 R$ ººººªiºº
;, v de saúde do Municipio de Caim.

ji 1,1 vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
; a) O Termo de Referencia;

ª b) ASolicitação de credenciamento do contratado;
PARAGRAFO SEGUNDO -DA VINCULAÇÃO DA LICITAÇAO - vincula-se ao presente TERMO DE CONTRATO o
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO, Nª OBD/2024, datado de 17/12/2024, fundamentado no alt. 74, Inc/so

,_ IV, da Le/ Federal nº 14.133/ZI e suas alterações, originário do Processo Administrativo nº 667/2024, datado de
"' 17/12/2024, que também passa afazer parte integrante deste instrumento como se aqui estivesse descrito, inclusive toda e

quaisquer correspondências trocada entre as partes, nos termos do CREDENCIAMENTO Nº 002/2024, vinculado ao
originário do Processo Administrativo nº 257/2024, datado de 02/05/2024.

CLÁUSULA SEGUNDA —VIGENCIA EPRORROGAÇÃO - o prazo de vigência da contratação éde 12 (doze) meses
contados de 17/12/2024 até 17/12/2025, na forma do artio 105 da Lei nª 14.133 de 2021.

PARAGRAFO ÚNICO - OContrato, fruto deste certame. poderá ter seu prazo de vigência prorrogado conforme dispõe o
artigo 107 da Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA —MODELOS DE EXECUÇÃO EGESTÃO CONTRATUAIS art. 92 IV VII eXVIII- A. execução
do presente contrato será parcelada, sob o regime de execução Empreitada por Preço Unitário.

, 3.1 Os serviços deverão ser realizados de acordo com a necessidade do Municipio, mediante emissão de Autorização de
, Serviço,

ª 3.2 competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do art. 117 da Lei
: Federal 14.133/21 e demais correlatos, ficando designada a senhora Jeanine Costa Fonseca, como gestora do presente
Il contrato.

j! 3.3 Fica designada como responsável pela fiscallzação e acompanhamento da execução do presente contrato. a
,; servidora Adriana Palma Assunção, Supervisora de Urgência e Emergência da Secretaria de Saúde.
If A fiscalização e o acompanhamento da execução deste Contrato, não reduz ou exclui a responsabilidade da

CONTRATADA, para escusa-Ia dos seus encargos.
« CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO - Não será admitida asubcontratação do objeto contratual.

If Prefeitura Mir-impar de Cairu -Estado da Baht: -cNPlzld z35.9u7/oon1-44 -Site: www.tallu.bz.ov.hr —Telefone: (75) 3653-2151/2122 E-mail: Iiritacaocalruha cit/.br
'I- Pça. Teixeira de Freitas, s/nº, 1ª andar - Centro, Municipio de Cairu/BA. CEP: 45420000
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__ Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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à CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92 V] -Ovalor total da contratação éde R$ 22.266,00 (vinte edois mll duzentos e
f sessenta eseis reais), conforme detalhado na planilha indicada no PARÁGRAFO PRIMEIRO da CLÁUSULA PRIMEIRA

deste contrato.
, 5.1 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do

objeto, inclusive tributos e/ou impostos. encargos sociais, trabalhistas. previdenciários. fiscais ecomerciais incidentes, taxa
if de administração, frete, seguro eoutros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92 V e VI)
6.1 O pagamento aos contratados, pela prestação do serviço, será efetuado pela Prefeitura Municipal de Caim
atendendo aos seguintes requisitos:

6.1.1 através do Fundo Municipal de Saúde de Cairu.

6.1.2 Em até em até 10 (dez) dias úteis após a apresentação do documento comprobatório dos serviços e
atestada pela Secretaria Municipal de Saúde de Cairu a sua efetiva execução. sendo realizado mediante deposito
e m con ta bancár ia.

6.1.3 Será pago apenas o valor global de cada serviço prestado, conforme estabelecido no contrato.

, 6.4 A revisão dos valores pagos independerá de Termo Aditivo, sendo necessário anotar no processo a origem e
E autorização da revisão dos valores. com adata da publicação na Imprensa Oficial.

6.5 Não serão objetos de pagamento os serviços não” efetuados dentro da boa técnica profissional edas normas éticas
existentes.

i 6.6 Na Nota Fiscal, deverão estar destacados os valores relativos ao IR, INSS eao ISSQN, caso ocorra ofato gerador
destes ou outros impostos, sob pena de retenção dos valores no ato do pagamento.

6.7 Fica expressamente estabelecido que no preço estejam incluidos todos os custos diretos e indiretos requeridos
; para a execução do objeto especinoado na cláusula primeira deste instrumento, constituindo-se na única remuneração

devida.
6.8 Somente serão pagos os serviços que estiverem em conformidade com as obrigações e especificações constantes
na tabe la d a Cláusu la Pr imeira. '

f, 6.9 Quando houver erro, de qualquer natureza, na emissão da Fatura. o documento será devolvido imediatamente
Í para substituição e/ou emissão de Nota de Correção. Esse intervalo de tempo não sera considerado para efeito de qualquer

reajuste e/ou atualização monetária.

6.10 O Poder Executivo do Municíio de Caim —Bahia ao efetuar aamento a essoa “uridica referente a ua luer
se rv io ou mercadoria contratado e restado rocederá a retenão do lmos to de Renda - IR em observância ao
disosto no art. 64 da Lei Federal nª 9.430 de 1996 e também na lnstruão Normativa nº 1234/2012 com altera"es
dadas e l a lnstruão Normativa nº 2145/2023 da Receita Federal do Brasil

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. ez ) —
7.1 Os preços inicialmente contratados são lixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimado,

. 7.2 A revisão ou reajustamento dos preços só ocorrerá mediante alterações dos preços dos anexos integrantes do
; presente credenciamento, considerando o interesse da Administração. justo preço do mercado e nas hipóteses de força

_ maior e caso fortuito, sempre precedidos dos estudos técnicos.

7.3 A revisão levará em conta o indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) e sera aplicado ao decurso
j de 12 meses. da data de estipulação do preço estimativo para o Credenciamento. ou seja todo dia 02/05 dos anos
j». seguintes em que houver contratos oriundos do presente Credenciamento ainda vigente.
l

'; 7.4 O reajuste sera realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA -OBRIGAÇÓES DO CONTRATANTE an. 92 X XI ey ) -São obrigações do Contratante:
8.1 Ceder espaço fisico onde se encontram instalados equipamentos e mobiliário especificos para realização dos
serviços contratados;

; 8.2 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis a boa execução das obrigações contratuais, inclusive com o
',-_ fornecimento de todos os materiais de consumo esegurança para o bom desenvolvimento dos trabalhos
ª 8.3 Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal nm

8.4 Promover 'o acompanhamento e a nscalização dos serviços com vistas ao seu perfeito cumprimento, sob os
aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à credenciada as
ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas

8.5 Aplicar a contratada as penalidades cabíveis na forma da Lei

8.6 Garantir a efetivação do pagamento à credenciada, de acordo com as condições estabelecidas neste contrato.

Prefeitura Municipalde Cairu - istado u; Eahla -cnvma 235307/0001-44 —Site: www,cairu.ba,ov,br . Telefone: (75) 3553-2151/2112 E-mail Iicitacaacairuhaovbr
m . Teixeira de Freitas, s/nv, u andar - Centro, Município de Civil/EA. CEP: GSAN-nm
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8.7 Fornecer ao contratado os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato:

à 8,6 Promover. através do gestor do contrato. oacompanhamento efiscalização dos serviços, sob os aspectos
quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências
de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte desta:

8.9 Fiscalizar aexecução do contrato eatestar aNota Fiscal;
8.10 Efetuar pagamento àContratada, de acordo com as condições de preço eprazo estabelecidas no contrato;
8.11 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis àboa execução do contrato.

: CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÓES DO CONTRATADO (art. 92 XIV XVI e XVII -

j 9.1 Cumprir carga horaria prevista em contrato
9.2 Cumprir obrigações frente ao Serviço proposto confonne Programa de Saude

ª“ 9.3 Participar de Reuniões, Encontros, Capacitações eEventos
9.4 Desenvolver Projetos e atuar no mesmo quando necessário

9.5 Atender de forma organizada e Humanizada ,

9.6 responsabilizar-se integralmente por todos os compromissos assumidos neste Contrato;

9.7 arcar com todo e qualquer dano ou prejuizo, de qualquer natureza, causados ao CONTRATANTE e/ou a
terceiros. por sua culpa;

9.6 zelar pela boa ecompleta execução dos serviços contratados efacilitar, por todos os meios ao seu alcance, a
ampla ação iiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente às observaçoes e
exigência que Ihe forem solicitadas; '

9.9 efetuar pontualmente opagamento de todas as taxas eimpostos que incidam ou venham aincidir sobre assuas
atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente Contrato, inclusive as obrigações sociais, previdenciárias e

, trabalhistas dos seus empregados; ,
i 9.10 manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade corri as obrigações assumidas, todas as
J condições de habilitação e qualificação exigidas para a assinatura deste Contrato,

9.11 prestar os serviços acima em alta qualidade epadrão, nos prazos esegundo as condições aqui convencionadas,
responsabiIizando-se integralmente pelos serviços executados;

' 9.12 cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas por força deste edital ou do contrato dele
.:" decorrente.

9.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas ern decorrência do cumprimento do contrato;
B. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÓES PERTINENTES A LGPD
10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709 de 14 de aosto de 2018 LGPD. quanto a todos os dados pessoais a

,“ que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha asertirmado. a partir da
ª. apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as nnalidades que justincaram seu acesso e de acordo com
a boa-fé e com os principios do art. 6º da LGPD.

10.3 Évedado ocompartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação
tirmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, e' dever do contratado elimina-los, com
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação
para Hns de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas
obrigações,

10.6 OContratado deverá exigir de suboperadores esubcontratados ocumprimento dos deveres da presente cláusula,
: permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

j 10.7 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justiãcadamente, quaisquer
f“ informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD. inclusive quanto aeventual descarte realizado.

10.8 Bancos de dados formados apartir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a
Ji; armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
;: tratamentos realizados (LGPD art. 37), com cada acesso. data, horário e registro da finalidade, para efeito de
; responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

a) Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato intaroperavel. aim de garantir a reutilização
desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.9 Ocontrato esta sujeito aser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando
indicado pela autoridade competente, em especial aANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na
forma da LGPD.

Prefeitura Munltlpal de calm - zum da Bahia -CNPJ:“ 235307/0001-44 -Site: www.cairu.ba.ov.br -Telefone: (75) 3653-1151/2111 E-mail: Iizitacancalrinbaombr
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUCAO (art. 92 XII - Não haverá exigência de garantia contratual
da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇOES E SANÇÓES ADMINISTRATIVAS (art. 92 xiv - Comete infração
administrativa, nos termos da Lei nº 14.133 de 2021. D contratado que:

, 12.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o credenciado que, com dolo ou culpa:

v,: 12.2 deixar de entregar a documentação exigida para o credenciamento ou não entregar qualquer documento que tenha
sido solicitado pela Comissão de contratação no decorrer da análise da documentação;

f 12.3 não celebrar ocontrato ou não entregar adocumentação exigida para acontratação, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;

,! , 12.4 recusar-se, sem justiicativa, aassinar ocontrato no prazo estabelecido pela Administração;
12.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para ocredenciamento;
12.6 fraudar o Chamamento Público:

: 12.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
f 12,7.1 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

_ 12.71 praticar atos ilícitos com vistas afrustrar os objetivos do Chamamento Público;
ª 12.8 Com fulcro na Lei nº 14.133 de 2021, aAdministração poderá. garantida aprévia defesa, aplicar aos credenciados

'. as seguintes sanções. sem prejuizo das responsabilidades civil e criminali

128.1 advenencia; ,
' 12.82 multa; ' '

128,3 impedimento de licitar e contratar; e

12.84 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos detemiinantes da
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

12.9 Na aplicação das sanções serão considerados: '

129.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

12.92 as peculiaridades do caso concreto;

,_ 12.93 as circunstancias agravantes ou atenuantes;

ª; 12.9.4 os danos que dela provierem para aAdministração Pública;
“_ _ 12.95 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confonne normas e orientações dos

- órgãos de controle. v _
.É, 12.10 Amulta sera recolhida em percentual de 1% incidente sobre ovalor do contrato, recolhida no prazo máximo de 10
' (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

' 12.10.1 Para as infrações previstas nos itens 14.1.1 e 14.1.2, amulta sera de 0,5% do valor do contrato licitado,
12.101 Para as infrações previstas nos itens 14.1,_3., 14,1.4, 14.1.5, e 14.1.6 , a multa será de 15% do valor do

,_ contrato.

12.11 As sanções de advertência, impedimento de Iicitare contratar edeclaração de inidoneidade para licitar ou contratar
' poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, apenalidade de multa.

12.12 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação. -.

12.13 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 14.1.1 e 14,1,2, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e
impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (tres) anos,

' 12.14 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.13, 14.1.4, 14.15 e 14.1.6, bem como pelas infrações

—. administrativas previstas nos itens 14.1,1 e 14.1.2 que justinquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de
if impedimento de licitar econtratar, cuja duração observará oprazo previsto no art. 156 5º da Lei n.º 14133/2021.

—; 12.15 Arecusa injustificada do adjudicatário em assinar ocontrato ou aata de registro de preço, ou am aceitar ou retirar
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3. caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida eosujeitará às penalidades eã imediata perda da garantia de proposta em
favor do orgão ou entidade promotora da licitação, nos tennos do art. 45 4º da IN SEGES/ME n.º 73 de 2022.

1,3 12.16 Aapuração de responsabilidade relacionadas as sanções de impedimento de licitar econtratar ede declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por
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« INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO m osn/zuu Página 4«= s
e

l

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MD_EYRUl4MTUXMKRDMDFBNO
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.



, _, _. _... . , ,Quarta-feira C_ Dior to Oiiciei doS1B de Dezembro de 2024 a|ru

£
i

f a:x,-'=z. 't; ". «_.I , ESTADO DA BAHIA
»- .*—_:.—3-—;';"» ***“

í PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU
-_ * SETOR DE LICITAÇÃOti A

" comissão composta por 2(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos ecircunstancias conhecidos eintimara o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa
escrita e especincar as provas que pretenda produzir. _

12.17 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência. multa eimpedimento
de licitar econtratar, contado da data da intimação, oqual será dirigido aautoridade que tiver proferidoa decisao recorrida.
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará olrecurso com sua motivaçao aautoridade
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias uteis, contado do recebimento dos autos.

12.18 Caberá aapresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, cpnlado da data da intimação, e decidido no prazo maximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.19 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.20 Aaplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, aobrigação de reparação integral
dos danos causados.

_ 12.21 .
, CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL art. 92 XIX)

13.1 Ocontrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes. ainda que isso ocorra antes do prazo
Í estipulado para tanto. *

j 13.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do
] objeto, caso em que devera aAdministração providenciar areadequação do cronograma fixado para ocontrato.
j 13,3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
. a) ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) podera a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso. adotará as medidas admitidas em lei para a
continuidade da execução contratual.

13.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado,
por algum dos motivos previstos no anio 137 da Lei nª 14J133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório
e a ampla defesa.

' 13.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artios 138 e139 da mesma Lei. ___
13,42 A alteração social ou a modincação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

_ 13.4.2.1 se aoperação implicar mudança da pessoa juridica contratada, devera ser formalizado termo aditivo para
alteração subjetiva.

',, 13.5 Otermo de extinção, sempre que possivel, será precedido:
-j 13.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos:
,] _ 135.2 Relação dos pagamentos já efetuados eainda devidos;
: 13.53 Indenizações e multas. -

", 13.6 Aextinção do contrato não conngura óbice para oreconhecimento do desequilibrio econômioo-nnanceiro, hipótese
em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131 caut da Lei n.º 14.133 de 2021 .

' 13.7 Ocontrato poderá ser extinto caso se constate que_ ocontratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial.
»,_ econômica, nnanceira, trabalhista ou civil com dirigente do orgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
W.; desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge.
' companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até oterceiro grau (art, 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de

2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA —DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA art. 92 VIII
14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão ã conta de recursos especificos consignados no
Orçamento Geral da União deste exercicio, na dotação abaixo discriminada:

GESTÃO/UNIDADE FONTE DE RECURSOS PROGRAMA DE TRABALHO ELÉÉÉLLÉADE
33.90.34 00.00.00 '12/01 50 1 / 1 . . . '_ — oouz/ soo ez 2ooe/ 2oee/ 2067 ªªigo_sg_ººAºo_oo

' 14.2 A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada após aprovação da Lei Orçamentária
1% respectiva e liberação dos creditos correspondentes, mediante apostilamento.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA —oos CASOS OMISSOS (art. 92 m - Os casos omissos serão decididos pelo
ÍÉ contratante, segundo as disposições contidas na Lei n“ 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e.

subsidiariamente. segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078 de 1990 —Códi o de Defesa do Consumidor - e
normas e princípios gerais dos contratos.

Íz CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇOES
v 16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 ese uintes da Lei nº 14.133 de 2021.

16.2 O contratado e obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
õzerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3 As alterações contratuais deverao ser promovidas mediante celebração de termo aditivo. submetido à prévia

aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justincada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº
14.133. de 2021).

16,4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nª 14.133 de 2021.

, CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO
17.1 Incumbirá ao contratante divulgar opresente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na

'; forma prevista no art. 94 da Lei 14.133 de 2021. bem como no respectivo sitio oncial na Internet, em atenção ao art. 91.
i caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. e ao art, Bº 2 º da Lei n. 12.527 de 2011, c/c art. 7º 3º inciso V do Decreto n. 7.724

de 2012. . .

' CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (art. 92 1ª)
18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Valença, Estado da Bahía para dirimir os litígios que decorrerem da execução

i deste Termo decontrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92 1ª da Lei nª 14133121.

i cairu, 17 de dezembro de 2024.

JEANINE COSTA FONSECA . GABRIELLE DA SILVA SANTOS
MUNICIPIO DE CAIRU - BAHIA LA SERVIÇOS FARMACEUTICOS LTDA

CONTRATANTE CONTRATADA

T E S T E M U N H A S :

l,. .
;i 01— 02-

Nome: Patricia da Silva Felix . Nome: Edina Marilza Silva de Araújo
;»: CPF nº: 033.674.405-66 CPF nº: 595385785-15

.t“ '
, .
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ANEXO |

I n QUANT.
Ã

(kzniralacãu de serviços
I d f atTQWÉÃIÃ as 960 R$ Rx R$ RS ris RS R$ Rs R$ R$ R$ R$ R$ (MW,

pura prestação de serviços 23,193?!) HORAS 72.266,00 1.855,50 185550 1.855,50 1.855,50 185550 185550 I.B55.5t7 1.555,50 185550 185550 1.855,50
ªVIIDLIIBIMSIS nas unidades de
salida do Municíio de Cªllll.

í

;? —
AI" Pieleiliira Miiiildpll de hliii -Extidu da BaIiIl —CNFkN 135307/000144 -Sire: www aim bambi -IkIEIGIIEI 175) SGSKJJSI/ZIZZ Evmiil: IIKIIIEIDKAIIILIH g hi
I Pça Yeixzin d! Frllul, X/Vii, ll andzl- Celmo, Municipio d! Cairu/BA. CEP: 55420-000
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